
Para a juíza federal Gilda Sigmaringa, o trunfo dos mutirões foi a União aceitar fazer acordos 

Celeridade 
A Resolução n°125 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), de 29 de novembro de 2010, instituiu a Política 
Judiciária Nacional de Tratamento dos Conflitos de Interesses. O objetivo é estimular a cultura da conciliação 
entre as partes envolvidas em um processo judicial para diminuir o número de ações e agilizar o andamento 
delas na Justiça. Uma das maneiras é a realização de mutirões nos tribunais federais e estaduais. Para o êxito da 
conciliação, o CNJ auxilia na organização dos serviços, firmando parcerias com entidades públicas e privadas. 
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O Distrito Federal deu o ponta-
pé inicial para diminuir as pilhas 
de ações envolvendo servidores 
públicos inativos e execuções fis-
cais. Pela primeira vez no Brasil, a 
Justiça Federal promoveu muti-
rões de conciliações para esses 
dois tipos de processos e a capital 
do país foi escolhida para a im-
plantação do projeto-piloto du-
rante todo o ano de 2011. A ativi-
dade teve resultados tão positivos 
que, em 2012, o modelo de Brasffia 
será adotado em outras unidades 
da Federação. E a Justiça Federal 
pretende instalar, a partir do próxi-
mo ano, um centro judicial de con-
ciliação permanente na capital fe-
deral. A meta é que 15 mil audiên-
cias sejam realizadas em 2012. 

Além dos mutirões de execu-
ção fiscal e de ações envolvendo 
servidores públicos, o Núcleo de 
Conciliação da Seção Judiciária do 
DF promoveu mobilização coleti-
va para as ações do Sistema Fi-
nanceiro da Habitação. No Brasil, 
existem cerca de 200 mil proces-
sos questionando os valores dos 
financiamentos habitacionais. A 
meta do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) era de que 10% des- 
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sas ações tivessem audiências du-
rante as semanas de conciliação. 

No DF, foram realizadas 766 
audiências e 77% das pendências 
judiciais saíram com acordos for-
mali7ados. A meta estipulada pelo 
CNJ em Brasília era de que 368 au-
diências ocorressem para tentar 
agilizar os 503 processos relativos 
a contratos de financiamentos as-
sinados até 1994 com a Caixa Eco-
nômica Federal. Os resultados po-
sitivos dos acordos possibilitaram 
que a Justiça Federal no DF bates-
se as metas e fosse além do esta-
belecido pelo conselho. Os acor-
dos somaram R$ 25.371.632, 99 
para os cofres da Caixa. "Esse di-
nheiro vai retomar para o cidadão 
nos programas habitacionais", 
disse a juíza federal Gilda Sigma-
ringa Seixas, coordenadora do 
Núcleo de Conciliação da Seção 
Judiciária do DE 

Em Brasilia, foram quatro 
rões conciliatórios em 2011, se-
guindo as orientações da Resolu-
ção n° 125/2010, proposta pelo 
CNJ com intuito de agilizar os pro-
cessos que correm na instância fe-
deral. Para a juíza Gilda Sigmarin-
ga, o melhor do balanço de conci-
liações foi a União aceitar fazer 
acordo. Até então, a orientação de 

órgãos como a Procuradoria-Geral 
da República e a Advocacia-Geral 
da União era estender essas ações. 
O problema é que milhares de ci-
dadãos acabavam prejudicados, 
assim como os cofres públicos, 
uma vez que, se a União perdesse o 
processo, tinha que pagar os juros 
de anos que a ação foi protelada na 
Justiça. "Antes, a conciliação ficava 

mais no âmbito da Justiça comum. 
Quando envolvia um ente público, 
a resistência era maior. Esses muti-
rões serviram para a evolução de 
que a União também pode fechar 
acordos", explicou Gilda. 

Com a conciliação, os dois la-
dos acabam ganhando. Por 
exemplo, no mutirão de execu-
ções fiscais, 100% das audiências  

pré-processuais e 93,18% das pro-
cessuais terminaram em acordo. 
Essas ações eram de Ibama, Aneel, 
Anatel e Inmetro. Esses órgãos 
aplicaram multas, não receberam 
e a quantia era questionada na Jus-
tiça. Com  os acordos, foram arre-
cadados R$ 818.589,18 aos cofres 
públicos. Caso o governo persistis-
se nas ações, cada uma custaria, 

Ações envolvendo o Sistema 
Financeiro da Habitação: 
» 766 audiências de conciliação 
» 77% dos acordos formalizados 
» Valor final de conciliação: 

R$ 25.371.632,99 

Ações envolvendo 
servidores públicos inativos: 
» 22 termos de conciliação 
» 12 mit servidores envolvidos 

Ações envolvendo execuções fiscais 
(multas de órgãos como Ibama, 
Inmetro, Anatel e Aneel): 
» 262 audiências, sendo 136 

processuais e 126 pré-processuais 
» 100% de acordos formalizados nas 

pré-processuais 
» 93,18% nas processuais 
» R$ 818.589,18 de arrecadação 

para a União 
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em média, R$ 4 mil. Como foram 
262 audiências, a União economi-
zou mais de R$1 milhão. 

No caso dos servidores públi-
cos inativos, 22 termos de conci-
liação entre governo e entidades 
de classe foram assinados e 12 mil 
aposentados e pensionistas tive-
ram o direito de paridade salarial 
com os funcionários ativos garan-
tidos, entre eles servidores do Mi-
nistério das Comunicações e do 
Departamento Nacional de Estra 
das de Rodagem. 


